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Com o advento do Novo Código de 
Processo Civil em 2016, ano da sua 
vigência, surgiu o seguinte questio-
namento: de que forma serão apli-
cadas as normas deste diploma aos 
processos coletivos? Além da abor-
dagem das principais interfaces en-
tre o novel diploma e os processos 
coletivos, a presente obra se ocupa 
em fornecer os subsídios para que 
o leitor entenda as peculiaridades 
das demandas coletivas e o neces-
sário protagonismo para debelar as 
questões repetitivas em nosso coti-
diano forense.

A presente obra aborda todos os 
institutos afetos aos processos co-
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necessária para a compreensão dos 
temas. A obra é fruto de mais de 14 
anos estudando e lecionando a ma-
téria nos mais diversos cursos pre-
paratórios e de pós-graduação. Ape-
sar da intenção de propor e abordar 
algumas refl exões acadêmicas, bus-
quei usar alguns aspectos práticos 
decorrentes da minha atuação fun-
cional nas Promotorias de Tutela Co-
letiva no âmbito do Ministério Públi-
co do Estado do Rio de Janeiro.

Espero que a obra seja aceita na 
academia e bem recebida pelos lei-
tores e alunos. Estou à disposição 
e à espera das devidas críticas, ob-
servações e sugestões pelo e-mail: 
ncpc.fabriciobastos@gmail.com
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NOTA DO AUTOR

Com o advento do Novo Código de Processo Civil em 2016, ano da sua vigência, 
surgiu o seguinte questionamento: de que forma serão aplicadas as normas deste 
diploma aos processos coletivos?

Além da abordagem das principais interfaces entre o novel diploma e os pro-
cessos coletivos, a presente obra se ocupa em fornecer os subsídios para que o leitor 
entenda as peculiaridades das demandas coletivas e o necessário protagonismo para 
debelar as questões repetitivas em nosso cotidiano forense.

A presente obra aborda todos os institutos afetos aos processos coletivos, sem 
perder a objetividade necessária para a compreensão dos temas.

A obra é fruto de mais de 14 anos estudando e lecionando a matéria nos mais 
diversos cursos preparatórios e de pós-graduação.
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rias de Tutela Coletiva no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro.
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Capítulo 1
REGULAMENTAÇÃO DAS AÇÕES  

COLETIVAS NO BRASIL

1.	 Evolução história das ações coletivas no Brasil

Em que pese a divergência doutrinária acerca da origem histórica das ações 
coletivas,1 a primeira forma de tutela dos direitos da coletividade remete ao direito 
romano pelas ações populares.

As ações populares ganharam destaque como mecanismo de proteção dos in-
teresses metaindividuais no período moderno e contemporâneo, com o surgimento 
do Estado de Direito.

Na Idade Moderna, a Revolução Industrial teve acentuada importância para o 
desenvolvimento de uma consciência de classe e organização coletiva de trabalhado-
res. Na idade contemporânea, período da história compreendido entre a Revolução 
Francesa (1789) até a atualidade, vários episódios contribuíram para o surgimento 
de uma consciência de coletividade.

A Revolução Francesa com seus ideais Iluministas influenciou uma revolução 
social de massas, estabelecendo-se conflitos até então inexistentes na ordem jurídica. 
Com o surgimento de um modelo de Estado Liberal consagrou-se o reconhecimento 
de direitos individuais civis e políticos, direitos de liberdade, propriedade, segurança 
como direitos de primeira dimensão, que têm como pressuposto o absenteísmo Estatal 
e decorrem da reação do indivíduo contra atuação do Estado Absolutista.

Mas a representação jurídica dos interesses difusos e coletivos assumiu especial 
importância na transição do Estado Liberal para o Estado Social. O processo, até 
então com características notadamente individualistas e patrimonialistas, passou a 
abranger direitos e interesses transindividuais. 

Os indivíduos começam a organizar-se em forma de grupos, categorias e clas-
ses, em uma posição intermediária entre o Estado e o indivíduo, entre o público e 
o privado. Tem-se a preocupação em assegurar uma igualdade material, por meio 
de uma atuação positiva do Estado com o reconhecimento dos direitos de segunda 
dimensão e do reconhecimento de interesses de natureza coletiva. 

	 1.	 ALMEIDA, Gregório Assagra de. Direito Processual Coletivo Brasileiro: um novo ramo do direito processual 
(princípios, regras interpretativas e a problemática da sua interpretação e aplicação). São Paulo: Saraiva, 2003, 
p. 38.
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Com a recessão de 1930, surgiu o Estado do Bem-Estar Social ou Welfare Sta-
te, ocasião em que o Estado assumiu a responsabilidade pela proteção dos direitos 
sociais dos cidadãos.

Após a Segunda Guerra Mundial, há um consenso internacional de reconhe-
cimento e afirmação de uma nova ordem de interesses “de fraternidade e solidarie-
dade”. São direitos de terceira dimensão, em que o direito é instrumento garantidor 
da paz social. 

A Carta das Nações de 1945 reconhece que “os direitos humanos devem ser 
protegidos pelo estado de direito para que o homem não seja obrigado a recorrer, 
como último recurso, à rebelião contra a tirania e a opressão”. A Carta tem a preo-
cupação de preservar as gerações futuras reconhecendo os direitos fundamentais do 
homem, a dignidade e valor da pessoa humana. Tem-se um novo modelo, em que a 
afirmação da dignidade da pessoa humana ocupa a centralidade no debate e não mais 
a afirmação de direitos eminentemente individuais e patrimoniais.

Esse novo modelo afirma direitos difusos com vistas a proteger gerações atuais e 
futuras, afirma direitos referentes à justiça intergeracional, ao meio ambiente, à sadia 
qualidade de vida, à democracia. O titular desses novos direitos é uma coletividade 
indeterminada, não mais o indivíduo isoladamente considerado, ou uma classe ou 
categoria de indivíduos. Para a tutela desses direitos, o modelo de processo tradicional 
tornou-se inadequado, sendo necessário um regramento processual conformado à 
essa nova ordem de valores, de conteúdo transindividual.

Neste contexto, discute-se o processo como instrumento de direito material, há 
a preocupação com a efetividade do processo no denominado movimento de acesso 
à justiça na fase instrumentalista do processo. Após a Segunda Guerra, o processo 
passou a ser visto como um instrumento de satisfação do direito material. Começou 
a haver preocupação com a efetividade do processo, com o acesso à justiça, com a 
tutela coletiva.

O movimento de acesso à justiça teve como principal defensor o processualista 
e professor italiano Mauro Cappelletti, cujo estudo versava sobre três correntes 
mundiais (“ondas” de acesso à justiça)2 que discutiam soluções para os problemas 
da justiça e que podem ser assim resumidas: 

	 2.	 Há quem seustente a existência de uma quarta onda renovatória com o intuito de visando elencar aos 
estudantes e profissionais do Direito todo um conjunto social de problemáticas existentes no meio social, 
tornando necessárias as inovações fornecedoras de remédios jurídicos para resolver os tantos litígios e relações 
humanas. Esta quarta onda pode ser exteriorizada com dois prismas: a) “a primeira refere-se à natureza do 
problema do acesso à justiça, incluindo os aspectos metodológicos que cercam os estudos sobre a questão da 
mobilização da lei pelos cidadãos”; b) “relaciona-se com as definições contemporâneas de justiça, ou seja, com 
o problema epistemológico de definir a que realmente queremos dar acesso aos cidadãos”. ECONOMIDES, 
Kim. Lendo as ondas do “Movimento de Acesso à Justiça”: epistemologia versus metodologia?. Disponível 
em: <://gajop.org.br/justicacidada/wp-content/uploads/Lendo-as-Ondas-do-Movimento-de-Acesso-aa 
Justica.pdf>. Acesso em 12/12/2017. No mesmo sentido, vale mencionar: SIQUEIRA, Márcio Araújo de. 
Acesso à Justiça uma realidade ou uma fantasia?. Âmbito Jurídico. Disponível em: <http://www.ambito-
juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=7479>. Acesso em 12/12/2017 

CURSO DE PROCESSO COLETIVO.indb   2 23/02/2018   14:44:41



3Capítulo 1 • REGULAMENTAÇÃO DAS AÇÕES COLETIVAS NO BRASIL 

a)	 Primeira onda renovatória: dispunha sobre a necessidade de providenciar 
a assistência judiciária aos menos favorecidos; 

b)	 Segunda onda renovatória: tratava da urgência em se proteger os direitos 
metaindividuais; e

c)	 Terceira onda renovatória: propunha um novo enfoque sobre acesso à 
justiça a partir de três dimensões: a primeira abrange as ondas anteriores; a 
segunda, propõe um amplo e moderno programa de reforma nos sistemas 
processuais a partir de três diretrizes: a) criação/ampliação de equivalentes 
jurisdicionais/ substitutivos jurisdicionais; b) ampliação das tutelas juris-
dicionais diferenciadas; c) reformas pontuais para tornar o sistema proces-
sual mais eficiente.3 A terceira dimensão decorre da necessária releitura do 
acesso à justiça com um maior enfoque na adoção do sistema multiportas, 
desjudicialização, modelo comparticipativo de processo e a necessidade da 
construção da ação mais adequada para o caso concreto.

O movimento de acesso à justiça e o surgimento de instrumentos de tutela cole-
tiva foram impulsionados pela inaptidão do direito processual clássico, de conteúdo 
individualista e patrimonialista, para tutelar direitos transindividuais. 

Movimento de acesso à justiça:

1.1.	A ções coletivas no Brasil 

O Brasil alinhou-se à tendênca internacional de ampliar os mecanismos de defes 
coletiva, não de forma codificada, mas por meio de legislações esparsas.

Apesar da regulamentação até certa maneira tardia, hoje nossa “coletânea le-
gislativa” disseminada em todo o nosso ordenamento jurídico positivado, criando 

e NEVES, Gabriela Angelo; SILVA, Samira Ribeiro da; RANGEL, Tauã Lima Verdan. As ondas renovatórias 
do italiano Mauro Cappelletti como conjunto proposto a efetivar o acesso à justiça dentro do sistema 
jurídico brasileiro. Disponível em: http://www.ambito-juridico.com.br/site/?n_link=revista_artigos_lei-
tura&artigo_id=17762. Acesso em 12/12/2017.

	 3.	 CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à justiça. Traduzido por Ellen Gracie Northfleet. Porto 
Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1998
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um verdadeiro microssistema, serve de fonte de inspiração a diversos países e é 
reconhecida como uma das legislações mais avançadas sobre o tema. 

Contudo, a evolução do tratamento no plano legislativo ocorreu de maneira 
deveras lenta, enfrentando alguns retrocessos pelo caminho.

Inicialmente, destaca-se o Código Civil de 1916, com normas jurídicas im-
pregnadas da visão individualista e patrimonialista da assim chamada “Era das Co-
dificações”, normas aquelas que possuíam a pretensão da completude. O referido 
texto normativo, em seu artigo 76, sepultou, ao menos naquele momento histórico, 
qualquer regulamentação de tutela coletiva, na medida em que preceituava, in verbis: 
“Para propor, ou contestar uma ação, é necessário ter legítimo interesse econômico, ou 
moral. Parágrafo único – o interesse moral só autoriza a ação quando toque diretamente 
ao autor, ou à sua família.”

Esse dispositivo foi um obstáculo a qualquer demanda que trouxesse repercussão 
transindividual, vez que permitia tão somente o exercício do direito de ação para a 
tutela de interesses meramente individuais.

Salientando que o objetivo do Código era a purificação do sistema, Fredie Didier 
Júnior afirma que este artigo foi o réquiem para as ações coletivas e para as tutelas 
adequadas aos direitos não patrimoniais, ou seja, a norma jurídica em testilha foi 
pensada para afastar do direito civil do Código, marcadamente individualista, cen-
trado no proprietário e na autonomia da vontade do cidadão, qualquer possibilidade 
de abertura para as tutelas coletivas.4

Nada mais é do que uma das implicações jurídicas de uma época nascida sob o 
pálio e a regência do individualismo que se pautava por relações jurídicas processuais 
instauradas em razão de conflitos interindividuais.5 

De certa maneira os Códigos de Processo Civil (1939 e 1973) seguiram a mesma 
linha paradigmática do Código Civil de 1916, com normas jurídicas totalmente im-
pregnadas do individualismo característico das codificações da época, contribuindo 

	 4.	 JÚNIOR, Fredie Didier e Júnior, Hermes Zaneti. Curso de Direito Processual Civil. Volume IV. Salvador: 
JusPodivm, 2009, p. 25.

	 5.	 ROCHA, Luciano Velasque. Ações coletivas: o problema da legitimidade para agir. Rio de Janeiro: Forense, 
2007, p. 08 “Aliás, é raro encontrar estudos de juristas (sejam processualistas ou civilistas) que chegam a 
analisar a obrigatória questão que envolve o art. 76 do Código Civil de 1916 que, segundo as próprias pala-
vras do condutor daquela codificação (de índole individualista), teve a intenção de extinguir as ações populares 
que remanesciam no nosso sistema jurídico, a partir do direito romano. Clóvis Beviláqua, em suma, entendia que 
tais matérias teriam mais afinidade com o direito público, justificando-se a exclusão do diploma codificado (...).” 
Mazzei, Rodrigo Reis. A ação popular e o microssistema da tutela coletiva. In: DIDIER JÚNIOR, Fredie; 
MOUTA, José Henrique (coords.). Tutela Jurisdicional Coletiva. Salvador: Juspodivm, 2009, p. 377-378. “É 
digna de nota a circunstância de que o advento do Código Civil, em 1916, propiciou um certo consenso doutrinário 
e até jurisprudencial, no sentido de que seu art. 76 teria ab-rogado de vez os últimos vestígios da ação popular, 
na medida em que condicionava o exercício do direito de ação à existência de um legítimo interesse econômico e 
moral.” MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Ação Popular, 3ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, Páginas 
48-55. “O artigo 76 extingue as ações populares, que o direito romano admitiu e que podiam ser intentadas por 
qualquer pessoa do povo.” VAMPRÉ, Spencer. Código Civil Brasileiro. São Paulo: Livraria e Officinas Maga-
lhães. 1917, p. 61.
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para a dificuldade de implementação da sistemática da tutela coletiva. O Código de 
Processo Civil de 2015, por sua vez, trouxe algumas normas que podem gerar uma 
proximidade com os processos coletivos, tais como aquelas previstas nos arts. 139, 
X e 976.

A Ação Popular, que representou um avanço para a tutela de interesses coletivos, 
foi positivada inicialmente na Constituição de 1934 em seu artigo 113, inciso XXX-
VIII,6 mas foi suprimida pela Polaca (Constituição de 1937) e novamente introduzida 
na Constituição de 1946 em seu artigo 141, inciso XXXVIII. 

Em seguida, foram instituídas ainda duas ações de natureza popular no âmbito da 
legislação infraconstitucional, quais sejam: uma pelo artigo 35, § 1º da Lei 818/1949 
(relacionada à aquisição, perda e reaquisição da nacionalidade e perda dos direitos 
políticos); e ainda outra, pelo artigo 15, § 1º da Lei 3.052/1958 (relativa à impugna-
ção do enriquecimento ilícito). Em época mais recente, a Carta de 1967 manteve a 
previsão da demanda popular, e a Emenda Constitucional 01/69, em seu artigo 153, 
inciso XXXI, manteve-a no texto constitucional.7

A sua disciplina normativa, contudo, somente ocorreu em 1965 com a edição da 
Lei 4.717, que foi recepcionada pelas demais Cartas Constitucionais, até ser erigida 
à categoria de Ação Constitucional em 1988 (artigo 5º, LXXIII da CRFB/88).

Este remédio constitucional ganhou amplitude significativamente maior ape-
nas com a sua regulamentação, por intermédio da Lei 4.717/1965. A dilatação da 
abrangência, embora se tenha manifestado também em relação à esfera das pessoas 
protegidas, atingiu, principalmente, o conceito de patrimônio que, nos termos do 
artigo 1º, § 1º da Lei 4.717/65, passou a compreender os bens e direitos de valor 
econômico, artístico, estético ou histórico (alteração legislativa decorrente da Lei 
6.513/1977).8

No momento histórico da edição da Lei de Ação Popular, não existiam, ainda, 
estudos doutrinários sistemáticos acerca dos instrumentos jurídicos para a tutela 
dos interesses transindividuais.9

Houve ampliação de seu objeto e fundamento também no texto constitucional 
de 1988, na medida em que o artigo 5º, inciso LXXIII passou a determinar que qual-
quer cidadão pode ajuizá-la a fim de anular ato lesivo ao patrimônio público ou de 
entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente 
e ao patrimônio histórico e cultural.

	 6.	 “qualquer cidadão será parte legítima para pleitear a declaração de nulidade ou anulação dos atos lesivos do 
patrimônio da União, dos Estados e dos Municípios”.

	 7.	 BARROS LEONEL, Ricardo de. Manual do Processo Coletivo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002, p. 54.
	 8.	 CASTRO MENDES, Aluísio Gonçalves de. Ações Coletivas no direito comparado e nacional. São Paulo: Revistas 

dos Tribunais, 2002, p. 192.
	 9.	 CASTRO MENDES, Aluísio Gonçalves de. Ações Coletivas no direito comparado e nacional. São Paulo: Revistas 

dos Tribunais, 2002, p. 192.
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Em 1943 foi promulgada a Consolidação das Leis Trabalhistas que positivou 
uma forma de tutela coletiva por intermédio dos dissídios coletivos entre categorias 
de empregados e empregadores, representados pelos respectivos sindicatos que 
deveriam ser judicializados (arts. 513 e 856).

Em 1950, a Lei 1.134 estabeleceu a legitimação de associações de funcionários 
públicos para representá-los coletivamente perante autoridades administrativas e 
judiciais.

Em 1963, a Lei 4.215, antigo Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, 
estabelecia, em seu artigo 1º, parágrafo único ser possível a representação judicial 
ou extrajudicial pela OAB na defesa dos interesses gerais da classe dos advogados.

Em 1965, foi promulgada a Emenda Constitucional 16 à Constituição de 
1946, que positivou o controle concentrado abstrato de constitucionalidade em 
nosso ordenamento. As ações de controle de constitucionalidade configuram uma 
das espécies de ações coletivas, consideradas como especiais.

Em 1979, o Decreto 83.540 regulamentava a aplicação da Convenção Inter-
nacional sobre Responsabilidade Civil em danos causados por poluição por óleo, 
de 1969. Este Decreto conferia legitimação ativa ad causam ao Ministério Público 
para oferecer ação com pedido de responsabilidade civil por danos decorrentes da 
poluição de óleo (artigo 9º).

Em 1981, a Lei 6.938 (Política Nacional do Meio Ambiente) e Lei Complemen-
tar 40 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) trazem a previsão expressa 
de legitimação ativa ad causam do Ministério Público para a propositura de Ação de 
Responsabilidade Civil por danos ao meio ambiente (artigo 14, § 1º) e para promover 
Ação Civil Pública (primeira referência expressa em texto legislativo), nos termos 
da lei (artigo 3º, inciso III).

Podem ser citadas outras hipóteses que possibilitavam a tutela de alguns interesses 
comuns. O acionista já era legitimado para pleitear a declaração de nulidade de delibe-
ração da assembleia geral da sociedade anônima ou para buscar a responsabilização de 
algum diretor por ato lesivo ao patrimônio social. O condômino também já podia agir 
contra outro que estivesse em mora com as contribuições devidas ao condomínio.10

Contudo, Ada Pellegrini Grinover afirma que tais hipóteses supramencionadas 
não se referem, propriamente, a interesses difusos ou de tutela de massas,11 posição 

	 10.	 ALMEIDA, Gregório Assagra de. Direito Processual Coletivo Brasileiro: um novo ramo do direito processual 
(princípios, regras interpretativas e a problemática da sua interpretação e aplicação). São Paulo: Saraiva, 2003, 
p. 264.

	 11.	 “Ainda não se trata, porém, de interesses difusos propriamente ditos, pois facilmente se distinguem aí uma 
relação-base (sociedade, condomínio, família) e um interesse derivado, que para cada um dos sujeitos nasce 
em função dela, mas com ela não se confunde. E justamente em virtude disso, o conjunto de interessados oferece 
contornos precisos, tornando possível a individualização de todos os componentes.” GRINOVER, Ada Pellegrini. 
A problemática dos interesses difusos. In: A tutela dos interesses difusos. São Paulo: Max Limonad, 1984, p. 
43.
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da qual discordamos, por vislumbrar nas hipóteses destacadas a tutela de interesses 
individuais homogêneos e, portanto, enquadrados estão os casos dentre as espécies 
de interesses transindividuais.

Conforme acima destacado, não existia em nosso ordenamento qualquer siste-
mática legislativa que trouxesse alguma regulamentação para a tutela dos interesses 
transindividuais.

Assim, em 1985, houve verdadeira revolução na sistematização e regulamentação 
da tutela coletiva no Brasil com a promulgação da Lei 7.347/1985, doravante deno-
minada Lei de Ação Civil Pública, sofrendo influência indireta do regime jurídico 
das class actions do Direito Norte-Americano.

Esta lei representava, de maneira sublime, o debut do Brasil na segunda onda 
renovatória do acesso à justiça, pois positivava a tutela dos interesses transindividu-
ais. Porém, o legislador não contava com o veto presidencial ao inciso IV do artigo 
1º da Lei 7.347/1985 que tornava o rol dos objetos tuteláveis via Ação Civil Pública 
taxativo, quase relegando a oblívio a tão festejada conquista.

O inciso vetado permitia a veiculação de Ação Civil Pública para a tutela de 
outros interesses difusos ou coletivos, além daqueles já previstos nos demais incisos.

Como, diante do veto, nem todos os interesses transindividuais poderiam ser 
tutelados no plano judicial, o sistema era deveras insuficiente não permitindo, ainda, 
a afirmação da existência de um sistema de tutela coletiva.12

Com a promulgação da Carta Constitucional de 1988 (artigo 129, inciso III), 
observa-se que a taxatividade, até então existente, não foi recepcionada, o que se 
tornou incontestável com a edição do Código de Defesa do Consumidor.

Toda a evolução legislativa sobre tutela coletiva em nosso ordenamento se divide 
em duas fases bem definidas, quais sejam, antes e depois da Lei de Ação Civil Pública.13

	 12.	 “Portanto, se o rol era taxativo, não se poderia falar em direito processual coletivo comum, já que nem todos 
os direitos difusos e coletivos poderiam ser tutelados jurisdicionalmente. O que houve foi um grande avanço do 
sistema processual brasileiro, o qual, repita-se, ingressou, pela ação civil pública, no movimento mundial para a 
tutela jurisdicional dos direitos e interesses massificados.” ALMEIDA, Gregório Assagra de. Direito Processual 
Coletivo Brasileiro: um novo ramo do direito processual (princípios, regras interpretativas e a problemática da 
sua interpretação e aplicação). São Paulo: Saraiva, 2003, p. 265.

	 13.	 “Não há como falar ou pensar em direito processual coletivo comum, no Brasil, antes da entrada em vigor da Lei 
n. 7347/85, que instituiu a ação civil pública. Isso porque não existia em nosso país um microssistema próprio, 
como existe hoje, de tutela dos direitos de massa.” (...) “A partir da entrada em vigor da Lei 7347/85, de 24 de 
julho de 1985, que verdadeiramente instituiu a ação civil pública no Brasil, operacionalizou-se no ordenamento 
jurídico brasileiro uma revolução, transformando-se de ordenamento de tutela jurisdicional de direito individual, 
para ordenamento de tutela jurisdicional também de direitos e interesses massificados.” ALMEIDA, Gregório 
Assagra de. Direito Processual Coletivo Brasileiro: um novo ramo do direito processual (princípios, regras 
interpretativas e a problemática da sua interpretação e aplicação). São Paulo: Saraiva, 2003, p. 263-265. “Até 
a edição da Lei n. 7347, de 24 de julho de 1985, a tarefa da ordem jurídica estava voltada a harmonizar, basi-
camente, os conflitos interindividuais, ou entre grupos bem delimitados e restritos de pessoas, próprios de uma 
sociedade predominantemente agrária e artesanal, e, portanto, muito diversa da nossa.” MILARÉ, Édis. A ação 
civil pública na nova ordem constitucional. São Paulo: Saraiva, 1990, p. 06. 
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Com a promulgação da Carta Constitucional de 1988, houve a instituição de 
uma nova ordem constitucional com diversos paradigmas, até então sem positivação. 
A tutela coletiva não passou despercebida, tanto que foi alçada à condição de garantia 
fundamental. O artigo 5º da CR/88 tem em seu título referência expressa tanto ao 
plano individual quanto ao coletivo. Assim, todos os remédios, direitos e garantias 
lá positivados deverão ser implementados nos prismas individual e coletivo.

Portanto, além de conferir status constitucional para a ação civil pública (artigo 
129, inciso III), trouxe o mandado de segurança coletivo (artigo 5º, incisos LXIX e 
LXX), o mandado de injunção (artigo 5º, inciso LXXI), ampliou o campo de atua-
ção da ação popular (artigo 5º, inciso LXXIII), a legitimação coletiva geral (artigo 
5º, inciso XXI e artigo 8º, inciso III), o acesso à justiça (artigo 5º, inciso XXXV) e a 
previsão de regulamentação da proteção e defesa do consumidor no plano legislativo 
(artigo 48 do Ato de Disposições Transitórias).14

A partir deste momento, passa a ser possível a afirmação da existência do direito 
processual coletivo comum como um ramo autônomo do direito processual.15

Em 1990, foi promulgada a Lei 8.078/1990 (Código de Proteção e Defesa 
do Consumidor), outro marco legislativo na sistematização da tutela coletiva em 
nosso ordenamento. Esta norma jurídica teve a importância de positivar, den-
tre outros instrumentos, o esboço do conceito dos interesses transindividuais, 
gerando uma divisão tricotômica (art. 81, parágrafo único, incisos I ao III); a 
possibilidade da intervenção individual em processo coletivo (arts. 94 e 103, § 
2º); o fair notice e o right to opt (art. 104); o regime jurídico geral da imutabilidade 
das sentenças coletivas (art. 103, I ao III); o transporte in utilibus da sentença 
coletiva para a esfera jurídica individual (art. 103, § 3º) e a atipicidade das ações 
coletivas (art. 83).

Outros diplomas legislativos foram editados, dentro da sistemática da tutela 
coletiva, para regulamentar interesses transindividuais específicos e/ou institutos 
específicos. Tais diplomas, a seguir elencados, nem sempre têm como objetivo a re-
gulamentação do processo, mas, em alguns casos, repercutem no processo coletivo 
ou possuem um capítulo ou passagens versando sobre, tais como: Lei 7.797/1989 
(criação do fundo nacional do meio ambiente); Lei 7.853/1989 (proteção às pessoas 
portadoras de deficiências físicas); Lei 7.913/1989 (proteção aos titulares de valores 
mobiliários e aos investidores do mercado); Lei 8.069/1990 (Estatuto da Criança e 
do Adolescente, arts. 208-224); Lei 8.429/1992 (Improbidade Administrativa); Lei 
8.437/1992 (cautelares contra o poder público); Lei 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacio-

	 14.	 CASTRO MENDES, Aluísio Gonçalves de. Ações Coletivas no direito comparado e nacional. São Paulo: Re-
vistas dos Tribunais, 2002, p. 196. No mesmo sentido, MOREIRA, José Carlos Barbosa. Ações Coletivas na 
Constituição Federal de 1988. RePro, n. 61. São Paulo: Revista dos Tribunais, janeiro/março de 1991.

	 15.	 ALMEIDA, Gregório Assagra de. Direito Processual Coletivo Brasileiro: um novo ramo do direito processual 
(princípios, regras interpretativas e a problemática da sua interpretação e aplicação). São Paulo: Saraiva, 2003, 
p. 266.
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nal do Ministério Público); Lei complementar 75/1993 (Lei Orgânica do Ministério 
Público da União); Lei 8.884/1994 (proteção da ordem econômica, arts. 29 e 88); 
Lei 9.394/1996 (diretrizes e bases da educação, artigo 5º); Lei 9.494/1997 (alterou 
o artigo 16 da Lei 7347/85); Lei 9.868/1999 (Ação Direta de Inconstitucionalidade 
e Ação Declaratória de Constitucionalidade); Lei 9.870/1999 (valor das anuidades 
escolares, artigo 7º); Lei 9.882/1999 (Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental); Lei 10.671/20003 (Estatuto de Defesa do Torcedor, artigo 40); Lei 
10.741/2003 (Estatuto do Idoso, arts. 78-92); Lei 11.340/2006 (Maria da Penha, 
artigo 37); Lei 12.016/2009 (regulamentou o mandado de segurança coletivo, arts. 
21 e 22); Lei 12.529/2013 (Lei de defesa da concorrência); Lei 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção) e Lei 13.300/2015 (lei do mandado de injunção).

Assim, sem a pretensão de esgotamento, foram elencadas as mais relevantes 
etapas legislativas da inserção em nosso ordenamento da tutela de interesses tran-
sindividuais.

Não só no plano legislativo houve transformação. Hoje a sociedade civil brasileira 
está começando a se conscientizar dos novos direitos e interesses massificados e dos 
instrumentos predispostos na legislação para a tutela desses direitos. E já começa a 
reivindicá-los.16

A implementação do sistema de tutela jurisdicional coletiva no Brasil, muito 
mais do que representar um aperfeiçoamento das técnicas de acesso à justiça, ca-
racteriza verdadeira revolução científica no campo do processo civil, na medida em 
que desafia a descoberta de novos princípios, métodos e objetivos operados por via 
das ações coletivas.17

Impende ressaltar, contudo, que as citadas previsões normativas positivadas em 
nosso ordenamento jurídico ainda carecem de maior sistematização, vez que tais nor-
mas encontram-se espalhadas e disseminadas e, em alguns casos, versando somente 
sobre algumas categorias de direitos ou interesses, com intervenções pontuais. Com 
isso, há certa dificuldade tanto na absorção das normas, quanto em sua aplicação.

Assim, encontramo-nos em um momento crucial no qual se debate a criação 
de um Código de Processo Coletivo que reunirá toda a sistemática da tutela coletiva 
e do processo coletivo em um único diploma legislativo revogando todas as normas 
jurídicas positivadas que possuam qualquer regulamentação do tema.

Percebe-se, dentro deste atual contexto, que a codificação ou a sistematização 
do Direito Processual Coletivo em um único diploma normativo certamente trará 

	 16.	 ALMEIDA, Gregório Assagra de. Direito Processual Coletivo Brasileiro: um novo ramo do direito processual 
(princípios, regras interpretativas e a problemática da sua interpretação e aplicação). São Paulo: Saraiva, 2003, 
p. 268.

	 17.	 VENTURI, Elton. Processo Civil Coletivo: a tutela jurisdicional dos direitos difusos, coletivos e individuais 
homogêneos no Brasil – Perspectivas de um Código Brasileiro de Processos Coletivos. São Paulo: Malheiros, 
2007, p. 24.
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maior visibilidade, ordenação e uniformidade ao conjunto de princípios e regras que 
disciplinam o processo coletivo.

A trajetória nacional em torno das ações coletivas, marcadas por avanços e re-
trocessos, esbarra nos dias de hoje numa crise de crescimento: o direito processual 
coletivo precisa ocupar espaço mais central no ordenamento jurídico, com a constru-
ção de princípios e normas que reflitam e respondam às indagações pertinentes aos 
processos coletivos de modo geral, preenchendo as lacunas existentes e respondendo 
às dúvidas e controvérsias acumuladas na doutrina e nos tribunais. A elaboração do 
Código Brasileiro de Processos Coletivos passou a ser o ponto central das discussões 
relacionadas com o aprimoramento do direito processual coletivo.18

Apesar do acerto legislativo para a reunião das diversas normas em um único 
corpo legislativo, há, no plano doutrinário, aqueles que não concordam com a codi-
ficação da tutela coletiva, por entender tal tentativa como um verdadeiro retrocesso.

Elton Venturi afirma em sua obra que a intervenção legislativa não deve gerar 
um “fechamento” do sistema jurídico e que a tutela jurisdicional coletiva já conta 
com seu próprio microssistema, conformado por leis já assimiladas e cuja integração 
viabiliza uma efetiva proteção aos interesses difusos, coletivos e individuais homo-
gêneos, ainda que algumas intervenções pontuais sejam necessárias.19

	 18.	 GRINOVER, Ada Pellegrini; CASTRO MENDES, Aluísio Gonçalves de; WATANABE, Kazuo. Direito Pro-
cessual Coletivo e o anteprojeto de Código Brasileiro de Processos Coletivos. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2007, p. 05.

	 19.	 “Neste passo, não se pode deixar de anotar sérias preocupações de ordem técnica e política que parecem depor 
contra a iniciativa referida. Inicialmente, em uma época de descodificações, na qual se preconiza a aplicação, tanto 
direta e imediata quanto possível, dos princípios e normas constitucionais, assim como uma intervenção legislativa 
mínima que propicie não o fechamento, mas a abertura do sistema jurídico para a pluralidade e multiplicidade 
de fatores que sobre ele atuam dinamicamente, através do emprego de conceitos jurídicos vagos ou indetermi-
nados como forma de fomentar uma necessária integração heterônoma do Direito, a proposta de codificação do 
processo civil coletivo, com pretensões de autonomização de sua disciplina, parece soar descontextualizada.” 
(...)“A indagação acerca da conveniência da codificação proposta assume contornos hipercomplexos quando se 
verifica que o tema dos direitos meta-individuais insere-se em uma conjuntura multidisciplinar que em muito 
extrapola a análise pura e formalmente normativa, envolvendo aspectos fortemente sociológicos, econômicos, 
políticos, filosóficos e até mesmo religiosos que, se não inviabilizam, certamente desabonam uma tentativa de 
unificação de seu tratamento legal, ainda que sob o enfoque processual.” (...) “De fato, se tomarmos em conta o 
atual cenário brasileiro – no âmbito do qual, apesar de se preconizar a existência de um microssistema de tutela 
coletiva, necessariamente aberto e prospectivo, a jurisprudência e a doutrina dão veementes sinais de reaciona-
rismo e dogmatismo -, não parece provável que a unificação do tratamento dos procedimentos coletivos em torno 
de uma codificação tenha força suficiente, por si só, para reverter tal quadro.” VENTURI, Elton. Processo Civil 
Coletivo: a tutela jurisdicional dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos no Brasil – Perspectivas 
de um Código Brasileiro de Processos Coletivos. São Paulo: Malheiros, 2007, p. 36-38. Segundo avalia Antônio 
Junqueira de Azevedo, uma das características da pós-modernidade é a hipercomplexidade, que, “no mundo 
jurídico, se revela na multiplicidade de fontes do Direito, quer materiais – porque, hoje, são vários os grupos sociais, 
justapostos uns aos outros, todos dentro da mesma sociedade mas sem valores compartilhados (shared values), 
e cada um querendo um norma ou lei especial para si –, quer formais – com um sem número de leis, decretos, 
resoluções, códigos deontológicos, avisos etc. etc. – [que] quebram a permanente tendência à unidade no mundo 
do Direito” (O Direito pós-moderno e a codificação, Revista de direito do consumidor 33/123). Avaliando o 
fenômeno da descodificação, Gustavo Tepedino assenta: “Se o pluralismo ensejou a desconstrução do sistema 
fechado (o código), das categorias e dos institutos jurídicos (basta pensar na propriedade e no negócio jurídico), 
inútil seria buscar recompor o sistema com um novo e unificado corpo legislativo, por melhor que fosse, sem que 
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Apesar de alguma resistência em pontuais setores da doutrina, existem hoje três 
linhas de projetos de codificação, quais sejam: 

1) Códigos-modelos: a) Código-Modelo de Processo Civil Coletivo para Países 
de Direito Escrito, elaborado por Antônio Gidi; b) Código-Modelo de Processos Co-
letivos para Ibero-América, cuja relatoria pertence à Ada Pellegrini Grinover, Kazuo 
Watanabe Aluísio Gonçalves de Castro Mendes e Antônio Gidi. 

2) Anteprojetos: a) Anteprojeto de Código Brasileiro de Processos Coletivos do 
Instituto Brasileiro de Direito Processual, que foi enviado ao Ministério da Justiça e é 
fruto do programa de Pós-Graduação da Universidade de São Paulo; b) Anteprojeto 
de Código de Processos Coletivos dos programas de pós-graduação da Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro e Universidade Estácio de Sá. 

3) Anteprojeto da Nova Lei da Ação Civil Pública (PL 5.139/2009).

O novo Código de Processo Civil, dentro deste contexto evolutivo apresentado, 
não teve o condão precípuo de regulamentar os processos coletivos, pois direcionado 
exclusivamente à regulamentação dos processos civis individuais, mas são inegáveis 
os reflexos gerados. Tais reflexos serão analisados em capítulo específico, para o qual 
remetemos o leitor.

Nada obstante, forçoso salientar que, apesar do CPC/15 ser, em sua essência, 
voltado para a resolução de conflitos individuais, há nítida preocupação com as 
demandas coletivas. Tal fato verifica-se com certa facilidade com a sistematização 
de um outro modelo de processo coletivo (como veremos a seguir), por meio do 
microssistema das questões repetitivas. 

O legislador, com razão, preocupado com a recorrente situação das demandas 
repetitivas positivou um microssistema com o fito precípuo de regulamentar a 
temática e, com isso, conseguir buscar a harmonia na aplicação do ordenamento 
jurídico. Assim, podemos citar a possibilidade de notificação dos legitimados co-
letivos para a propositura das demandas coletivas, quando verificada a existência 
de demandas individuais repetitivas (art. 139, X, CPC); conversão da ação indivi-
dual em ação coletiva (art. 333, CPC, que foi vetado!); incidente de resolução de 
demandas repetitivas (art. 976, CPC) e os recursos excepcionais repetitivos (art. 
1036, CPC).

À guisa de conclusão do aspecto evolutivo das ações coletivas no Brasil, é factível 
sustentar que a regulamentação das ações coletivas em nosso ordenamento divide-se 
em três fases distintas20 com as seguintes características:

se altere, profunda e radicalmente, a cultura jurídica em cujo meio se pretenda inseri-lo.” TEPEDINO, Gustavo. 
O Código Civil. Os chamados microssistemas e a Constituição: premissas para uma reforma legislativa. In: 
Problemas de direito civil-constitucional. Rio de Janeiro: Renovar, 2001, p. 12.

	 20.	 ZANETI JR., Hermes; GARCIA, Leonardo de Medeiros. Direitos Difusos e Coletivos. 5ª ed. Salvador: Juspo-
divm, 2014.
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